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RESUMO: 
Este artigo tem como objetivo discutir a importância do pedagogo nos espaços de educação 
não-escolares,  relatando  os  resultados  de  pesquisa  desenvolvida  em  uma  associação  de 
moradores  da  cidade  de  Engenheiro  Beltrão-PR,  envolvendo  os  membros  da  Diretoria, 
Conselho Fiscal,  Comissão representativa da Câmara Municipal  e o poder executivo,  bem 
como os moradores do bairro. A partir das ações realizadas juntamente com a comunidade 
envolvida,  buscou-se viabilizar  novas formas de interpretação da realidade,  participação e 
vivência da cidadania, de modo a propiciar uma educação voltada à formação política, a partir 
do entendimento e da conscientização com relação aos conceitos de política, participação e 
cidadania.
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ABSTRACT:
This article aims to discuss the importance of pedagogue on non-scholastic fields, reporting 
the  results  of  research  in  a  dwellers’  association  of  Engenheiro  Beltrão-PR,  involving 
directors, the Audit Committee, the City Council and executive power, as well as residents of 
the neighborhood. From the actions performed with the community involved, it was enabled 
new  ways  of  interpreting  reality,  participation  and  citizenship,  in  order  to  provide  an 
education focused on political formation, based on the understanding and awareness about the 
concepts of policy, participation and citizenship.
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Introdução
O presente artigo tem por objetivo discutir  a atuação do pedagogo em espaços de 
educação  não-escolar,  a  partir  dos  resultados  de  uma pesquisa desenvolvida  junto  a  uma 
Associação  de  Moradores  da  cidade  de  Engenheiro  Beltrão,  Paraná.  Ao  verificar  os 
encaminhamentos empreendidos neste espaço, buscou-se fomentar a formação dos sujeitos 
envolvidos na pesquisa, por meio da viabilização de práticas pedagógicas que propiciassem a 
conscientização  dos  membros  da  referida  associação  sobre  o  conceito  de  cidadania,  em 
especial sobre a importância da participação política.
A partir da observação participativa realizada no espaço da pesquisa, verificou-se a 
falta de conhecimento dos moradores e dos próprios membros da associação com relação ao 
seu  funcionamento  e  regulamentação.  Ao  mesmo  tempo,  as  ações  empreendidas  pelos 
membros, no que se refere à reivindicação dos direitos junto ao poder público, assumiam um 
caráter  clientelista/assistencialista.  Diante  dessa  realidade,  a  pesquisa  teve  por  finalidade 
investigar e analisar as possibilidades e a importância da atuação do pedagogo nesse espaço 
educativo,  buscando  desenvolver  ações  em conjunto  com os  membros  da  Associação  de 
Moradores  e  com  representantes  da  sociedade  civil  organizada  (prefeito,  vereadores, 
advogada e os moradores de um modo geral), com o intuito de demonstrar a importância da 
formação para a participação política e cidadania.
Ao trabalhar em conjunto com os membros de uma Associação de Moradores (AM) 
do  município  de  Engenheiro  Beltrão-PR visando  a  necessária  organização  e  participação 
efetiva quanto aos assuntos referentes à vida política, à luz dos conteúdos e documentos legais 
que explicam e determinam o real sentido da cidadania, primou-se pelo desenvolvimento de 
um trabalho que atrelasse teoria e prática, considerando a cultura política dos envolvidos na 
pesquisa,  a  fim  de  viabilizar  a  apropriação  de  uma  nova  leitura  de  mundo,  e 
consequentemente a concretização de ações mais conscientes, críticas e reflexivas no âmbito 
da associação de moradores.
O pedagogo nos diferentes espaços educativos
Ao  tomarmos  por  base  as  Diretrizes  Curriculares  do  Curso  de  Graduação  em 
Pedagogia (CNE/CP, 2006), vemos que o Pedagogo no exercício de sua profissão, deve ser 
imbuído  de  um  espírito  investigativo,  que  seja,  sobretudo,  comprometido  com  a 
ressignificação de conceitos tais quais: identidade, diferença, direitos humanos, democracia, 
cidadania e principalmente com a cultura. Neste sentido, ao atuar em diversos espaços onde 
ocorre  o  processo  educativo:  escolares  e  não  escolares,  o  pedagogo  necessita  dispor  de 
instrumentos teóricos que o habilite a atender as necessidades educativas dos sujeitos, a fim 
de que seja considerada, de um modo especial, a cultura política dos mesmos (GOHN, 2006).
Desse modo, torna-se necessária a formação de profissionais preparados para atuar em 
contextos  não-escolares,  cuja  importância  tem  sido  crescente  no  âmbito  das  práticas 
socioculturais, uma vez que, conforme Libâneo, “[...] trata-se de uma demanda cada vez mais 
forte na sociedade.” (LIBÂNEO, 2002, p.75).
No  entanto,  assiste-se  hoje  à  falta  de  profissionais  qualificados  para  atuar  nesses 
espaços e que tenham o interesse pela vivência da cidadania neste âmbito, conforme comenta 
o mesmo autor:
Até hoje pouco se cuidou da preparação formal e sistematizada de agentes e 
lideranças  culturais  que  se  especializassem  no  exercício  de  funções 
pedagógicas  nesses  ambientes  não-escolares,  levando-se  em  conta  sua 
importância  como  mediadores  da  educabilidade  necessária  no  processo 
informal  da  consolidação  de  uma  cultura  que  seja  articulada  com  uma 
proposta de construção de cidadania (LIBÂNEO, 2002, p. 75).
Nessa compreensão, verifica-se a necessária capacitação pedagógica sistematizada e 
qualificada  dos  profissionais  para  atuarem  nestes  âmbitos,  que  tenham  um compromisso 
social,  ético  e  político  com  a  busca  pela  superação  das  desigualdades  e  injustiças. 
Acreditamos que isso somente será possível na medida em que os profissionais da educação 
possibilitem aos sujeitos, nos espaços de educação não-escolares, uma nova visão de mundo, 
a partir de ações que viabilizem, sobretudo, o resgate da formação para a democracia e para o 
exercício da cidadania.
Com relação ao exercício da cidadania, faz-se necessário ressaltar que o termo não 
deve atrelar-se estritamente ao valor econômico, evitando-se, assim, a visão do cidadão como 
cliente  que,  enquanto  tal,  tem  a  incumbência  de  “consumir”  acriticamente  os  serviços 
prestados pelos órgãos públicos sem, no entanto, compreender os princípios e as finalidades 
que regem as ações empreendidas. Tampouco devemos reduzir a compreensão da cidadania 
ao conhecimento dos direitos e deveres, os quais, embora essenciais, devem ser não apenas 
conhecidos  e  cumpridos,  mas  também  questionados,  refletidos,  negociados.  Em  outras 
palavras, a compreensão da cidadania implica considerar os sujeitos em sua história, como 
seres capazes de envolver-se com a dinâmica social, política, econômica e cultural, em busca 
da compreensão e da superação das injustiças e desigualdades.
Neste viés, é necessário que as ações pedagógicas empreendidas pelo profissional da 
educação nos espaços não-escolares considerem a cidadania em seu sentido amplo, a fim de 
que educandos e educador possam interpretar a realidade, buscando transformá-la a partir da 
participação,  do  diálogo,  da  substituição  de  uma  visão  ingênua  por  uma  visão  crítica 
(FREIRE, 1996).
Para  tanto,  é  preciso  que  o  pedagogo  leve  em  conta  as  múltiplas  dimensões  do 
desenvolvimento  humano,  e,  sobretudo,  contemple  o  educando  em  sua  totalidade  no 
encaminhamento das práticas pedagógicas, fomentando ações que não ignorem as dimensões 
históricas, sociais, políticas, econômicas, culturais e éticas que influenciam na determinação 
deste enquanto sujeito histórico. Em outras palavras, entender os educandos em seus valores, 
representações, expressões simbólicas, crenças, diversidade cultural, formas de relações entre 
grupos humanos e outros.
Ao tratar dos espaços educativos não-escolares, Gonh (2006) propõe o conceito de 
educação  não-formal,  que  compreende  um  campo  de  atuação  alicerçado,  de  um  modo 
especial,  em  ações  coletivas  que  privilegiem  o  resgate  da  identidade  coletiva  do  grupo. 
Paralelo a isto, a autora conceitua o educador que atua nesta instância como sendo o “outro”, 
enquanto  partícipe  das  relações  de  compartilhamento  de  experiências  e  troca  de  saberes, 
processos  esses  que  são  intencionais  e  viabilizam  aprendizagens  comprometidas  com  a 
formação  integral  do  sujeito  e  com o processo  de  conscientização  quanto  às  injustiças  e 
desigualdades.
A partir  das  considerações  em pauta,  entendemos  que  o  pedagogo,  no  âmbito  da 
educação não-formal, deve viabilizar a apropriação do conhecimento por parte dos educandos, 
não apenas por meio do estudo de conteúdos sistematizados, mas também por meio de ações 
que propiciem a reflexão e a conscientização dos sujeitos acerca de si e do mundo onde estão 
inseridos.
Participação política e conscientização
Ao partir  do pressuposto de que o ser  humano não é  um ser isolado,  mas que se 
constitui  nas  relações  sociais,  é  necessário  reconhecermos  que  este  indivíduo  não  deve 
proceder  sozinho,  de modo a ignorar  os  interesses  comuns.  Neste  sentido,  recorremos  ao 
trabalho de Dallari (2000), o qual explica a importância da coletividade, em detrimento do 
individualismo, no que tange à solução de problemas sociais. De acordo com o autor,
Cada indivíduo sofre influência da sociedade em que vive, mas, ao mesmo 
tempo,  exerce  alguma  influência  sobre  ela.  O  simples  fato  de  existir, 
ocupando um espaço, sendo visto ou ouvido, precisando vestir-se e consumir 
alimentos,  já  é  uma  forma  de  influir.  Por  isso,  todos  os  problemas 
relacionados  à  convivência  social  são  problemas  da  coletividade  e  as 
soluções devem ser buscadas em conjunto, levando em conta os interesses de 
toda a sociedade (DALLARI, 2000, p. 21).
Concomitante  ao  que  expõe  o  referido  autor,  vale  ressaltar  a  necessidade  da 
consciência de que os problemas políticos são problemas de todos os membros da sociedade. 
Desse modo, todos os indivíduos têm o dever de participar da vida social, a fim de que se 
exerça influência sobre as decisões de interesse comum (DALLARI, 2000). Aqui, ressalta-se 
a importância da participação política como um dever moral de todos os indivíduos, visto que 
a  participação  coletiva  se  faz  necessária  inclusive  para  impedir  que  as  injustiças  sejam 
impostas  por  uma  minoria.  Todavia,  não  é  suficiente  admitir  apenas  a  importância  da 
participação política, mas, sobretudo, promover a aquisição da consciência de que todos os 
seres humanos são iguais, fato esse que se contrapõe à aceitação das injustiças presentes em 
nossa sociedade. Para tanto, é necessário um trabalho de conscientização desenvolvido por 
meio  do  diálogo  e  de  modo  intencional  por  parte  de  todos  aqueles  que  já  tomaram 
consciência, uma vez que não se pode esperar que o indivíduo marginalizado descubra por si 
só as estratégias para superação das injustiças. (DALLARI, 2000).
Desse modo, para que ocorra uma efetiva participação política, primeiramente, deve-
se recorrer a um processo de conscientização dos sujeitos, pois, a partir de então, o indivíduo 
não será mais indiferente, mas comprometido com a participação entendida como um direito e 
uma necessidade. Para Dallari (2000), o trabalho de conscientização implica:
[...]  dar uma contribuição para que as pessoas percebam que nenhum ser 
humano vale mais ou menos que os demais e que todos podem e devem lutar 
constantemente pela conquista ou preservação da liberdade de pensar e de 
agir  e  pela  igualdade  de  oportunidades  e  responsabilidades  (DALLARI, 
2000, p.51).
Além do trabalho de conscientização, o autor afirma que a organização de grupos na 
luta por interesses comuns é uma eficiente forma de participação política. É nesse contexto 
que se destacam as associações, entendidas como uma forma eficaz de participação política 
coletiva,  visto  que exercem um poder  de pressão maior  sobre o poder  público.  Ademais, 
garante algumas vantagens a seus membros, como observa Dallari (2000),
[...]  a  associação  é  uma  forma  de  participação  política  das  mais 
convenientes, pois, permite a conjugação de esforços, garante a continuidade 
das atividades e assegura a proteção legal para os participantes, uma vez que 
o simples registro de estatutos lhe dá existência legal e lhe confere direitos 
que as autoridades são obrigadas a respeitar (DALLARI, 2000, p.77).
Além das vantagens acima elencadas, é possível salientar que enquanto direito e dever 
do cidadão, a participação política se traduz como uma necessidade que deve estar voltada 
para a consecução do bem comum, de modo que se torne uma política autêntica que vise a 
responsabilidade pela defesa e promoção da dignidade humana.
Formação Política e Educação no âmbito da Associação de Moradores
De acordo com Santos (2000), as associações de bairro são originadas principalmente 
da:
[...] participação e organização de moradores para a melhoria da qualidade 
de vida dos bairros, e consequentemente da cidade, pois representam uma 
força associativa que pode provocar as autoridades na tomada de decisões 
concretas em prol da comunidade. (SANTOS, 2000, p. 1).
No entanto, o que prevalece atualmente é a visão das associações de bairro não como 
um elo entre os interesses da comunidade e o poder público, mas sim como instrumento de 
prestação  de  serviços  à  população,  que  fortalece  e  reproduz  o  clientelismo  e  o 
assistencialismo. A este respeito, Abers (2000) alerta que:
As associações clientelistas são caracterizadas por seu caráter fechado e não-
participativo. Diferentes das organizações coletivas de protesto que se valem 
do  número  de  participantes  para  pressionar  os  políticos,  as  associações 
clientelistas  obtêm  benefícios  através  de  uma  relação  exclusiva  entre  os 
líderes comunitários e seus chefes políticos. (ABERS, 2000, p. 1).
Neste sentido, a tradição clientelista no Brasil, conforme explica a autora, resultou na 
ligação de chefes locais a políticos nacionais ou estaduais em troca de favores. Por outro lado, 
Abers (2000) aponta como exposto anteriormente, a existência das organizações coletivas de 
protesto. Nessa direção, podemos dizer que, estruturadas e organizadas na reivindicação de 
seus direitos junto ao poder público, contando com a participação de todos, as associações de 
bairro podem obter benefícios por meio da pressão política – e não mais por favores. Para 
isso, é preciso que sejam regulamentadas judicialmente, e que todos os membros, inclusive e 
principalmente os moradores, tenham consciência de que a participação política é um direito e 
um dever do cidadão.
Conforme  exposto  anteriormente,  o  processo  de  conscientização  exige  uma  ação 
intencional. De acordo com Freire (1997), cabe justamente ao educador, comprometido com 
os indivíduos ou grupos marginalizados, buscar a formação política e a conscientização dos 
sujeitos.  Conforme  o  mesmo  autor,  as  práticas  educativas  voltadas  para  tal  processo  de 
conscientização  remetem-se às  questões  de  organização  e  reflexão  em torno de objetivos 
comuns, como se explicita a seguir:
Os educadores e grupos populares descobriram que a educação popular é, 
sobretudo, o processo permanente de refletir a militância; refletir, portanto, a 
sua  capacidade  de  mobilizar  em direção  a  objetivos  próprios.  A  prática 
educativa,  reconhecendo-se  como  prática  política,  se  recusa  a  deixar-se 
aprisionar  na  estreiteza  burocrática  de  procedimentos  escolarizantes. 
Lidando com o processo de conhecer, a prática educativa é tão interessada 
em  possibilitar  o  ensino  de  conteúdos  às  pessoas  quanto  em  sua 
conscientização. (FREIRE, 1997, p. 28).
Ainda para Freire, não é possível dissociar política e educação, visto que a educação 
não é neutra, tampouco se fecha em si mesma, mas é influenciada pelos aspectos econômicos, 
culturais e éticos que permeiam as relações sociais. De acordo com o autor,
[...]  toda  prática  educativa  demanda  a  existência  dos  sujeitos,  um  que, 
ensinando,  aprende,  outro  que,  aprendendo  ensina,  daí  o  seu  cunho 
gnosiológico;  a  existência  de  objetos,  conteúdos  a  serem  ensinados  e 
aprendidos; envolve o uso de métodos, de técnicas, de materiais[...]. Daí a 
politicidade, qualidade que tem a prática educativa de ser política, de não 
poder ser neutra (FREIRE, 1996, p.77).
Em  face  ao  que  explicita  Freire  (1996),  entendemos  que,  nos  diferentes  espaços 
educativos – inclusive nos espaços não-escolares – a educação política vislumbra o ensino de 
conteúdos que possibilitem a formação da consciência crítica acerca da realidade circundante. 
Isso  posto,  um  trabalho  a  ser  realizado  nas  associações  de  bairro  deve  contemplar  a 
reestruturação das lutas e de práticas educativas voltadas para a formação política de seus 
membros, num processo onde todos aprendam e ensinem.
De  acordo  com  Souza  (2005),  faz-se  necessária  a  conscientização  dos  grupos 
marginalizados, proporcionado “[...] uma concepção de mundo crítica e consciente, para que 
os  seus  agentes  não  sejam  meros  reprodutores  da  ideologia  dominante,  e  sim  agentes 
transformadores  da  sociedade  vigente.”  (SOUZA,  2005,  p.  97). Nesse  sentido,  diante  do 
aspecto inegável da política na prática educativa e da dialética contida neste processo, vale 
ressaltar que a formação política no âmbito das associações de moradores não se dá apenas 
pelo estudo, mas principalmente por meio das lutas concretas, da participação e da relação 
que se estabelece no convívio social.
Em  essência,  pensar  em  uma  educação  política  no  âmbito  das  associações  de 
moradores implica o conhecimento de métodos e a administração de conteúdos que estimulem 
a criticidade, e que venham ao encontro dos objetivos comunitários, em detrimento do caráter 
clientelista /assistencialista presente nas associações de moradores.
Objetivos
A partir da fundamentação apresentada anteriormente, a pesquisa aqui relatada teve 
como objetivo investigar a atuação do pedagogo no espaço da associação de moradores, no 
sentido de fomentar a formação e a participação política dos sujeitos envolvidos. Para tanto, 
encaminhou-se práticas pedagógicas junto a uma associação de moradores (AM) da cidade de 
Engenheiro Beltrão-PR. As práticas efetivadas visaram – por meio de um processo dialógico e 
de ações coletivas – a formação dos sujeitos envolvidos para o exercício da cidadania, tendo 
em  vista  a  aprendizagem  política  dos  direitos  e  deveres  dos  cidadãos,  e  a  busca  pela 
conscientização acerca de conceitos como política, cidadania e participação política.
Nesse sentido, a partir da prática desenvolvida, buscou-se investigar de que forma as 
intervenções pedagógicas promovidas no âmbito da associação de moradores possibilitaram 
aos  sujeitos  aprendizagens  vinculadas  à  formação  e  participação  política.  Buscou-se,  ao 
mesmo  tempo,  verificar  em  que  medida  as  ações  realizadas  contribuíram  para  a 
conscientização dos sujeitos quanto ao real sentido da associação de moradores,  enquanto 
instância de participação que busca a efetivação de objetivos comunitários.
Metodologia
A metodologia empregada para a realização da presente investigação fundamentou-se 
na pesquisa-ação, a qual deve ser entendida como uma investigação formativo-emancipatória 
que se caracteriza como um processo de reflexão entre os sujeitos envolvidos em prol de sua 
emancipação (FRANCO, 2005). Ao visar a emancipação dos sujeitos pela ênfase em ações 
coletivas, propõe-se a resolução de problemas tendo em vista a transformação da realidade, 
por meio de ações cooperativas e participativas. Conforme expõe Thiollent (1994),
[...] a pesquisa ação é um tipo de pesquisa social com base empírica que é 
concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com uma 
resolução  de  um  problema  coletivo  nos  quais  os  pesquisadores  e  os 
participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de 
modo cooperativo ou participativo (THIOLLENT, 1994, p.14).
Desse modo, a apropriação do conhecimento não se dá apenas por meio do estudo de 
conteúdos  sistematizados,  mas  na  troca  de  experiências  e  saberes  entre  pesquisadores  e 
participantes em prol da resolução de um problema comum.
Pelo seu comprometimento com a educação, informação e organização, verifica-se o 
aspecto político da pesquisa-ação. Sobre a  dimensão política presente na metodologia  em 
pauta, Thiollent (1994) expõe que as práticas políticas possuem uma estreita ligação com os 
movimentos  de  afirmação  da  identidade  cultural,  por  intermédio  de  práticas  tais  quais:  a 
redefinição de uma estratégia ou tática e a mobilização de uma categoria da população para 
formular reivindicações e conquistar determinados objetivos. 
Com base no exposto, foram planejadas e desenvolvidas ações pedagógicas junto a 
uma associação de moradores (AM) da cidade de Engenheiro Beltrão-PR, que tiveram por 
referência contemplar a relação entre política e educação.
O trabalho foi desenvolvido ao longo do primeiro semestre de 2009. Foram realizados 
16 encontros, com o objetivo de proporcionar – por meio de estudos e discussões de temáticas 
específicas e também dos problemas oriundos da própria realidade do bairro – a formação e 
participação política dos sujeitos envolvidos. Em cada encontro realizado com os membros da 
associação participaram em média 12 pessoas.
No decorrer da prática realizada, foram desenvolvidas diferentes ações, muitas delas 
propostas inclusive pelos próprios sujeitos envolvidos, tais quais: estudo e discussão sobre o 
Estatuto da Associação de Moradores; realização de dinâmicas enfocando a importância da 
coletividade,  participação  política  e  cidadania;  reunião  com os  moradores  e  membros  da 
associação  sobre  a  importância  da  organização  comunitária;  levantamento  dos  principais 
problemas  do  bairro;  Campanha  de  Conscientização  sobre  a  importância  da  participação 
política; rodas de conversa; realização de atividades educativas no âmbito da associação. A 
fim de atender aos objetivos do trabalho pedagógico, participaram também, em alguns dos 
encontros, representantes do poder público, tais quais: Prefeito Municipal e Vereadores.
Apresentação dos resultados e discussão
A  prática  pedagógica  desenvolvida  junto  à  AM  ocorreu  a  partir  de  observações 
realizadas  pelas  pesquisadoras  quanto  à  organização  e  funcionamento  desse  espaço.  De 
acordo com as observações, percebeu-se que esta não atuava em conformidade ao que rege 
seu estatuto. Tal entendimento deve-se à presença do forte elo clientelista e assistencialista 
(caracterizado pela predominância de interesses individuais em detrimento aos coletivos), nas 
práticas que eram encaminhadas pelos sujeitos.
O documento em questão determina em seu segundo artigo que a AM tem entre suas 
finalidades  estudar  as  condições  sociais,  econômicas,  sanitárias  e  outras,  bem como seus 
problemas, recursos e aspirações, devendo, portanto, contribuir para a organização popular e 
comunitária em prol do desenvolvimento humano, cultural, social e econômico dos moradores 
que nele residem, por meio de atividades educativas. Estabelece ainda que a referida entidade 
deve  representar  os  moradores  em  suas  reivindicações  junto  aos  poderes  constituídos, 
colaborando com os mesmos no sentido de dar-lhes conhecimento dos principais problemas 
do bairro, pleiteando as necessárias soluções.
De posse destas informações, preocupou-se em encaminhar práticas pedagógicas que 
promovessem a organização e a conscientização da comunidade, no que se refere à vivência e 
a compreensão da cidadania enquanto um direito e também um dever. Para tanto, buscou-se 
demonstrar a importância da participação política no que se refere à efetivação dos objetivos 
comunitários, uma vez que a falta de organização da comunidade, além de fortalecer os laços 
clientelistas/assistencialistas já mencionados,  contribuem sobremaneira à não concretização 
dos objetivos para os quais foram criadas as associações de moradores. Isso posto, realizaram-
se atividades que foram norteadas por uma estreita associação de um problema coletivo (no 
caso, a falta de conscientização sobre a importância da participação política).
Ao viabilizar aos membros da associação o estudo e a discussão sobre o estatuto da 
AM, paralelo a reflexão sobre o que é cidadania e participação política com ênfase na força da 
coletividade, permitiu-se aos participantes entender por um viés teórico a realidade vivenciada 
pela associação até o momento e a necessidade de uma transformação. Tal conscientização 
permitiu  que  os  participantes  da  pesquisa  pudessem  compreender  melhor  sobre  o 
funcionamento e regulamentação da instituição, conhecimento este ainda não apropriado em 
profundidade pelos mesmos. Vale ressaltar que tal apropriação faz parte de um processo que 
não se finda no mero conhecimento do que reza a lei, mas se caracteriza pela sua vivência 
cotidiana face à necessidade de resolução dos problemas de interesse coletivo.
Permitiu-se,  além  disso,  o  entendimento  sobre  a  real  finalidade  da  associação  de 
moradores,  uma  vez  que  esta  até  então  se  traduzia  como  um mero  lócus  de  repasse  de 
informações  e  cerimônias  religiosas,  justificando  a  pouca  ênfase  dada  à  organização  dos 
moradores no que condiz ao exercício da cidadania.
A  prática  pedagógica  buscou  propiciar  também  a  conscientização  dos  envolvidos 
sobre a importância da participação política,  por meio de leituras bibliográficas, debates e 
discussões acerca deste tema. Com o desvelar deste trabalho, pôde-se evidenciar que alguns 
membros da associação não concebiam a política em sua amplitude, entendendo que esta se 
limitava aos políticos, ou seja, aquela restrita aos governantes. Com o intuito de desmistificar 
esta idéia, explicou-se a estes que a  “[...] política é a conjugação das ações de indivíduos e 
grupos humanos,  quando se dirige a um fim comum.” (DALLARI, 2000, p.10). Assim, a 
partir  do que expõe Dallari,  buscou-se demonstrar  a  necessidade  da participação política, 
tendo como enfoque as ações voltadas para a consecução de um bem comum. Ainda nesta 
perspectiva, procurou-se salientar a importância da coletividade, uma vez que somente por 
meio da união de todos, no que tange à busca da efetivação dos objetivos comunitários, seria 
possível a melhoria do bairro.
Nesse sentido, realizou-se uma dinâmica que serviu de base para reflexões quanto à 
força da coletividade. Foi entregue, para cada membro da AM, uma folha de sulfite na qual 
deveriam escrever individualmente (num primeiro momento) palavras com diferentes iniciais, 
em um tempo determinado, sendo que posteriormente deveriam escrever em duplas e depois 
em trios. Os participantes puderam perceber, por intermédio dessa dinâmica, que ao comparar 
as palavras escritas individualmente com as escritas em dupla ou em trio, a quantidade era 
sempre superior quando essa atividade era desempenhada em conjunto.  Essa reflexão e as 
discussões encaminhadas com relação à dinâmica permitiram aos membros da AM entender 
que  uma  associação  de  moradores  não  deve,  pois,  visar  interesses  individuais,  mas  sim 
coletivos.
Verificou-se que os moradores do conjunto habitacional em questão não participavam 
das reuniões pelo fato de não entenderem a necessidade e a importância de participarem da 
vida  política.  Em  depoimentos  dos  sujeitos,  era  evidente  a  dicotomia  com  a  qual 
compreendiam  a  vida  política  da  vida  particular,  por  não  se  verem  responsáveis  pelas 
melhorias do bairro, atribuindo essas responsabilidades a determinados cargos da AM como 
presidência  e  diretoria.  Soma-se a isso o fato dos integrantes  da associação (inclusive  os 
moradores) não saberem o procedimento necessário à reivindicação de seus direitos junto ao 
poder público. Notou-se, também, a falta de conhecimento dos membros da associação sobre 
a importância de investigarem as necessidades e opiniões de todos os moradores acerca de 
encaminhamentos a serem empreendidos. Desse modo, foram propostas discussões sobre a 
importância da organização das ações quando se almeja reivindicar direitos coletivos junto ao 
poder  público.  Isso  se  fez  por  intermédio  de  reuniões  e  rodas  de  conversa,  as  quais 
viabilizaram o compartilhamento de experiências e a conseqüente troca de ideias entre os 
envolvidos na pesquisa sobre como a AM poderia se organizar para conseguir abarcar maior 
número de pessoas a participarem da vida política, e consequentemente reivindicarem seus 
direitos, de modo coerente e pertinente. Isso posto, o grupo chegou ao consenso de que era 
necessário  que  os  membros  da  associação  se organizassem em prol  da  realização  de  um 
levantamento sobre as principais  necessidades do bairro para posterior elaboração de dois 
ofícios que seriam encaminhados à Câmara Municipal de Engenheiro Beltrão.
Os  ofícios  foram elaborados  coletivamente,  a  fim  de  que  fossem consideradas  as 
opiniões  dos  membros  da  associação  e  da  comunidade  local.  Após  ter  sido  realizado  o 
levantamento dos principais problemas do bairro pelos envolvidos na pesquisa, convidou-se 
os  representantes  do  poder  público  para  ouvir  as  reivindicações  e  também  falar  sobre 
cidadania. Estiveram presentes nesse momento o Prefeito Municipal e cinco vereadores que 
compunham a comissão representativa da Câmara Legislativa.
Na  oportunidade,  os  representantes  aqui  mencionados  comentaram  sobre  a 
importância do coletivo no que se refere à organização em prol dos objetivos comuns, além de 
enfocarem  os  problemas  políticos  como  problemas  de  todos.  Em  concordância  ao  que 
expuseram os vereadores e o prefeito municipal, Dallari (2000) explicita que é  “[...] errado 
obrigar um indivíduo procurar sozinho a solução para seus problemas, quando estes afetam a 
convivência.” (DALLARI,  2000,  p.21).  E  será  igualmente  errado  permitir  que  qualquer 
indivíduo proceda como se vivesse sozinho, ignorando os interesses comuns. Essa reflexão 
favoreceu  a  compreensão  sobre  o  necessário  resgate  da  identidade  da  associação  de 
moradores, que se perdera no decorrer do tempo.
De acordo com Jacob e Gadotti (1994), o conceito de participação pode ser definido 
da seguinte maneira:
A participação configura a possibilidade de os cidadãos representarem papel 
relevante  no  processo  de  dinamização  da  sociedade,  assim  como  do 
exercício de um controle mais permanente e consistente da coisa pública 
pelos usuários, sustentado pelo acesso à informação sobre o funcionamento 
do governo da cidade (JACOB, GADOTTI, 1994, p.05).
Com base nessa premissa, o trabalho realizado viabilizou a vivência da cidadania ao 
possibilitar aos envolvidos na pesquisa o seu exercício enquanto um dever, já que tanto os 
membros  quanto  os  moradores  da  AM puderam  reivindicar  seus  direitos  e  compreender 
melhor a forma como se deve exigir das autoridades os benefícios necessários ao bairro.
Nesse sentido, vale destacar que foi realizada uma reunião com os moradores do bairro 
a fim de dar início à “Campanha de Conscientização sobre a Importância da Participação 
Política”.  A  campanha  consistia  em  despertar  a  consciência  dos  moradores  de  suas 
possibilidades  enquanto  sujeitos  sociais  de  poderem  contribuir  com  a  transformação  da 
realidade  a  partir  do entendimento  de sua força política.  Tal  campanha teve  o intuito  de 
explicar e dialogar com os moradores sobre os deveres de todos enquanto cidadãos.
Tendo em vista a efetivação deste objetivo, assistimos ao filme “Ilha das Flores”, pelo 
fato  do  enredo voltar-se  de  um modo especial  às  injustiças,  desigualdades  e  explorações 
advindas do modo de produção vigente em nossa sociedade. Discutiu-se, com base nas ideias 
transmitidas pelo filme, o real sentido da cidadania, ao analisarmos o que é propagado pelos 
meios de comunicação de massa, principalmente no que diz respeito às propagandas sobre os 
documentos  dos cidadãos.  Essas,  de um modo geral,  enfatizam que basta  o indivíduo ter 
documentos  tais  quais  identidade  e  registro  de nascimento  para  ser  cidadão,  deixando de 
explicitar que a cidadania é construída por meio das relações que se estabelecem entre os 
seres humanos, mas precisamente no convívio do dia-a-dia.
A  partir  da  análise  de  documentos  oficiais,  em  especial  da  Constituição  Federal 
(BRASIL,  1988),  surgiram  diversas  perguntas  e  reflexões,  pois  os  sujeitos  envolvidos 
puderam perceber que os veículos de comunicação de massa não enfocam o que de fato é 
cidadania, visto que esta vai muito além da aquisição de documentos pessoais. Para explicitar 
outro ponto que norteou essa discussão, utilizamo-nos de Dallari (1998), que ao conceituar a 
cidadania, faz referência a:
[...] um conjunto de direitos que dá à pessoa a possibilidade de participar 
ativamente da vida e do governo de seu povo. Quem não tem cidadania está 
marginalizado ou excluído da vida social e da tomada de decisões, ficando 
numa posição de inferioridade dentro do grupo social  (DALLARI,  1998, 
p.14).
Ao partir do pressuposto de que essa relação de inferioridade é demarcada pela falta de 
uma participação ativa na vida comunitária e pela falta de consciência da cidadania enquanto 
aquela  que  é  construída  por  meio  das  relações  entre  os  indivíduos  no  dia-a-dia,  vê-se  a 
necessidade de viabilizar o desenvolvimento da criticidade e promover a reflexão dos sujeitos 
sobre a realidade na qual estão inseridos.  Ratifica este pensamento o fato de que,  ao não 
conceber  a  cidadania  enquanto  uma  conquista  e  principalmente  como  uma  forma  de 
intervenção social, os cidadãos de um modo geral não levam a sério a coisa pública, deixando 
de exercer seus direitos por ter a concepção muito restrita de cidadania.
Com vistas a esmiuçar este conceito, promoveu-se uma roda de conversa com uma 
advogada, que fomentou as discussões situando-nos (pesquisadoras e participantes) em nossa 
realidade. De acordo com o que expôs a advogada junto ao grupo, ainda prevalece no Brasil 
uma concepção muito reducionista de cidadania – presa a atividades como votar ou pagar 
impostos –, o que contribui para que as injustiças sejam vistas como naturais e os direitos 
como privilégios de alguns. Diante de tal exposição, buscou-se repensar, junto aos sujeitos 
envolvidos,  a  forma  como  vem  sendo  exercida  a  cidadania  no  Brasil.  Os  participantes 
pontuaram estratégias de ação no que se refere a um novo caminhar da associação, e passaram 
a ter  consciência  de que a cidadania  em seus  limites  se traduz  a partir  da organização e 
participação de seus membros em torno de objetivos comuns.
Tendo  em  vista  que  um  dos  objetivos  comunitários  levantados  pelos  próprios 
participantes da AM referia-se ao encaminhamento de alguma atividade educativa nos limites 
da  associação,  preocupou-se  em  mobilizar  os  moradores  a  interagirem  por  meio  do 
encaminhamento de aulas de ginástica,  uma vez que esta atividade vinha ao encontro das 
expectativas  e  interesses  dos  moradores  com  relação  à  associação.  Vale  lembrar  que  a 
catequese era a única atividade educativa que era desenvolvida no salão comunitário. Com o 
intuito  de  modificar  esta  realidade,  atualmente  são  ministradas  aulas  de  ginástica  com o 
objetivo  de  estimular  e  incentivar  o  fortalecimento  dos  laços  de  amizade  e  integração, 
pautados nos princípios de igualdade,  uma vez que participaram destas aulas tanto jovens 
como adultos e idosos.
A partir da prática pedagógica aqui relatada, fica evidente que o trabalho desenvolvido 
permitiu aos sujeitos verificar a importância das ações coletivas e da participação, na busca 
por causas de interesse comum. Isto, consequentemente, favoreceu o resgate da identidade 
coletiva do grupo, qual seja reivindicar em conjunto ou em prol do bem comum. Pode-se 
acrescentar, que o atuar coletivo tornou-se mais significativo para os membros da AM, após o 
trabalho  de  conscientização,  executado  não  somente  nas  reuniões  junto  aos  membros  da 
associação,  mas  porta  a  porta  junto  aos  moradores.  Este  fato  contribuiu  sobremaneira  à 
mobilização dos participantes em comprometer-se com a vida em comunidade, vista não mais 
como responsabilidade apenas dos dirigentes, mas da sociedade civil como um todo.
Ao  contar  com  a  participação  de  membros  da  Câmara  Municipal  de  Engenheiro 
Beltrão,  do Prefeito  Municipal,  da advogada e da pedagoga que conduziu o processo,  os 
participantes da associação de moradores puderam, por meio de atividades educativas, entrar 
em contato com novos conhecimentos sobre a vida política, contribuindo com a formação de 
todos  dos  envolvidos,  bem  como  com  o  resgate  da  identidade  cultural  da  associação, 
entendida não mais como lócus de prestação de serviços e favores; mas como local de ação 
política em favor da coletividade.
A  formação  política,  a  aprendizagem  e  o  exercício  da  cidadania  no  decorrer  da 
pesquisa realizada não se deram somente pela apropriação de conteúdos sistematizados, mas, 
fundamentalmente pela participação e pelas relações estabelecidas entre os sujeitos.
Para melhor evidenciar os resultados obtidos com a intervenção pedagógica realizada, 
segue o relato de alguns dos membros da AM acerca do que aprenderam e de como estes 
aprendizados os ajudaram a posicionar-se politicamente no tange a reivindicação dos direitos 
junto ao poder público. Assim expressaram-se:
a) Aprendizados advindos do conhecimento da Legislação:
Ter conhecimento o Estatuto da Associação foi importante, porque permitiu conhecer 
melhor às leis da associação o que permitiu compreender como esta deve caminhar 
(Roberto, membro do Conselho Fiscal).
b) Aprendizados sobre a importância da organização e da participação dos moradores:
Foi importante saber que primeiro temos que nos organizar para que o povo participe. 
Quando todo mundo se uni para resolver os problemas, que é de todo mundo, aí sim 
estamos fazendo as coisas direito (Camila, membro da AM)
Na  opinião  da  participante,  o  processo  de  organização  foi  importante  a  fim  de 
viabilizar a participação dos moradores na vida política do bairro, já que esta atitude seria a 
mais correta.
c) Aprendizados sobre a importância do trabalho em equipe:
Pude entender ainda mais que somente trabalhando em equipe uma associação pode 
colher frutos, afinal quando falemos de associação não estamos falando de um só, mas 
de  várias  pessoas  que  precisam  se  unir  se  quiser  conseguir  alguma  coisa  (Carla, 
segunda secretária)
O relato acima explicita, portanto, a compreensão da entrevistada no que diz respeito à 
força  da  coletividade,  que  deve  caracterizar  o  trabalho  empenhado  pela  associação  de 
moradores.
d) Aprendizados sobre a política:
Há política de governantes e a política que nós fazemos quando nos reunimos. Às 
vezes  as  pessoas  dizem  que  não  gostam  de  política  e  que  não  se  envolvem. 
Compreendi melhor que de um modo geral, mesmo sem saber, estamos “politicando”. 
(Maria, membro da AM)
Na  fala  da  entrevistada,  é  possível  perceber  a  ampliação  do  conceito  de  política 
enquanto fruto dos estudos realizados sobre esta temática. Ressalta-se, aqui, a compreensão 
no que diz respeito à indissociabilidade da vida particular e da vida política.
Entender  o  conceito  a  política  e  de  ideologia  que  prega  o  capitalismo  em nossa 
sociedade  possibilitou  a  compreensão  e  a  conscientização  de  que  nós  temos  a 
possibilidade de romper ou de ao menos não contribuir com a exploração da minoria 
quando  nos  posicionamos  e  participamos  da  vida  política.  Quando  a  gente  cala, 
estamos contribuindo com a exploração de nós mesmos (Lucas, vice-presidente)
Diante do que expõe Lucas, fica evidente sua compreensão acerca da importância da 
participação  de  todos  na  vida  política,  quando  se  almeja  romper  com  a  exploração 
preconizada  pelos  que  detêm  o  poder.  Nestes  termos,  o  entrevistado  demonstra  que  se 
apropriou da idéia de que todos os cidadãos são capazes de transformar a realidade quando de 
fato se posicionam e deliberam em prol do bem comum. Ainda com relação à política, Joelma 
declara que:
Quando  me  tornei  líder,  a  minha  concepção  de  política  nunca  foi  a  mesma  dos 
governantes. Minha visão sempre foi diferente, porque sempre me preocupei com os 
interesses  da  comunidade.  Com  as  discussões  que  fizemos  sobre  política  pude 
entender  a  importância  do  povo  se  organizar  no  sentido  de  defender  os  mesmos 
objetivos.  Ficou  claro  em minha  cabeça  duas  concepções  de  política.  Uma que  é 
voltada  para  si  e  outra  que  é  voltada  para  a  coletividade  (Joelma,  Presidente  da 
Associação).
Na fala da presidente da associação, é clara a distinção que faz entre a política que 
foca os interesses individuais e a política que se volta aos interesses da coletividade. Percebe-
se em sua tese a importância de um consenso coletivo no que tange à busca e a concretização 
dos objetivos comunitários.
e) União, fruto das práticas pedagógicas:
Por meio dos estudos, percebi a importância de nós membros da associação sermos 
mais unidos. Percebi que os demais membros compreenderam que sozinha não posso 
fazer nada, que eles precisam me ajudar. Os estudos possibilitaram a conscientização 
da  responsabilidade  que  temos  com  relação  a  associação.  Sei  que  eu  tenho  que 
reivindicar e os membros da associação perceberam que também devem atuar neste 
sentido. Eu posso dizer que eles estão mais comprometidos (Joelma)
No relato acima, tem-se uma declaração de que, a partir das práticas encaminhadas, 
viabilizou-se a conscientização por parte dos membros da associação sobre suas respectivas 
responsabilidades, o que consequentemente resultou em maior comprometimento dos mesmos 
no que diz respeito ao fato de estarem representando uma comunidade.
f) Aprendizado advindo da nova maneira de reivindicar:
Aprendemos a reivindicar de forma diferente do que estávamos acostumados. E com 
isso vimos o interesse do prefeito, dos vereadores e dos moradores para com os nossos 
problemas. O fato de ouvirmos as pessoas foi importante porque tivemos mais força 
(Rute, membro do Conselho Fiscal).
Constata-se, assim, que o fato de se ouvir todos os moradores foi imprescindível no 
momento de reivindicação junto ao poder público,  pois ao mobilizarmos os moradores do 
bairro com relação aos problemas, mobilizamos também os representantes do povo, que se 
viram incumbidos de responder às reivindicações. De acordo com os próprios membros da 
AM, estes nunca haviam participado das reuniões ministradas nesta instância. 
Ainda com relação às reivindicações, Joelma declarou que:
Foi ótimo reivindicarmos utilizando de meios mais apropriados (ofício), pois vimos o 
interesse  dos  representantes  que  estão  ligados  à  comunidade.  Percebemos  a 
importância da escrita e não só da fala (Joelma)
Ao serem elaborados os ofícios encaminhados aos representantes do poder público, 
percebeu-se  uma  maior  consideração  tanto  por  parte  do  prefeito  quanto  por  parte  dos 
vereadores, que puderam verificar que a reivindicação estava de acordo com os princípios 
legais.
g) Aprendizado por meio da troca de experiências:
Através da partilha ficou mais claro na cabeça da gente o que é cidadania,  porque 
parece que é uma coisa fácil, mas não é. (Judite, Secretária da AM).
Nesta mesma linha de compreensão, Noemi comenta que:
Na roda de conversa onde a advogada falou sobre cidadania, entendi que todos nós 
temos direitos iguais, porque somos iguais. A partir disso vi que nós não devemos nos 
acovardar. Cada um deve viver a cidadania. Muitas vezes a pessoa não conhece seus 
direitos e por isso acaba se acomodando, não reivindicando, ou seja, não lutando pelos 
seus direitos. A pessoa não deve ter medo de cobrar do poder público se conhece esses 
direitos e cumpre com os seus deveres de cidadão (Noemi, tesoureira).
Com base no que declara Noemi, pode-se inferir que, a partir do que expôs a advogada 
na roda de conversa, os membros da AM foram estimulados a dar continuidade ao trabalho de 
reivindicação sem medo, e de modo mais consciente.  Isso pode ser verificado no relato a 
seguir:
A  ampliação  da  concepção  de  cidadania  permitiu  a  nós  exercê-la  de  modo  mais 
consciente  e crítico a partir  do entendimento  não só dos direitos,  mas dos deveres 
(Marcos, segundo tesoureiro).
Os depoimentos aqui expostos nos possibilitaram ver o que aprenderam os membros 
da AM com o desenvolvimento das práticas pedagógicas e o que julgaram mais relevante 
nestes aprendizados, no que diz respeito à formação e a participação política. Foi possível 
verificar que os participantes passaram a ter uma nova compreensão da realidade, assim como 
passaram a entender como devem proceder quando da reivindicação junto ao poder público. 
Pode-se  constatar,  também,  que  os  estudos  ministrados  e  a  viabilização  da  vivência  dos 
conhecimentos  adquiridos  se  concretizaram em aprendizagens  significativas  no âmbito  da 
associação de moradores.
Fica evidenciada, portanto, a importância da prática pedagógica aqui apresentada, a 
qual  demonstra  a  possibilidade  e  relevância  das  práticas  educativas  que  buscam  a 
conscientização  e  a  formação política,  por  meio  de um trabalho intencional  desenvolvido 
junto aos educandos.
Considerações Finais
O presente artigo buscou apresentar a importância da atuação do pedagogo em espaços 
educativos não-escolares, a partir da discussão de resultados de pesquisa desenvolvida junto a 
uma associação de moradores. A proposta da pesquisa abarcou o desenvolvimento de uma 
prática pedagógica com o intuito de proporcionar a conscientização dos participantes quanto à 
importância da participação coletiva e do exercício da cidadania, enquanto ação política na 
busca por objetivos comuns.
O trabalho desenvolvido junto à associação de moradores, ao viabilizar a formação em 
torno da organização, conscientização e reflexão sobre a participação política, favoreceu aos 
membros da referida instituição e à comunidade em geral, a compreensão do real sentido para 
a qual a associação foi concebida. Em outras palavras, pode-se dizer que foi dado início ao 
resgate  da identidade  da associação de moradores  em detrimento  aos laços  clientelistas  e 
assistencialistas que predominavam neste espaço.
Com  base  na  indissociabilidade  entre  pesquisa  e  ação,  com  ênfase  em  um  agir 
coletivo,  as  práticas  pedagógicas  desenvolvidas  voltaram-se  à  resolução  conjunta  dos 
problemas do bairro, pautas no diálogo, na troca de saberes e experiências, que permitiu a 
pesquisadora  e  participantes  não  apenas  prenderem-se  aos  conteúdos  sistematizados,  mas 
realizar uma nova leitura de mundo a partir de reflexão e análise da ordem social posta.
A  partir  da  ação  pedagógica  desempenhada,  os  membros  da  associação  puderam 
compreender não apenas o conceito de cidadania, mas vivenciá-la por meio da reivindicação 
de seus direitos e principalmente pelo conhecimento de seus deveres.
Ao viabilizar o desprendimento de uma visão tímida sobre cidadania e política,  os 
participantes puderam também entender que as reivindicações populares são ouvidas a partir 
de  procedimentos  não  individuais,  mas  efetivados  de  forma  coletiva.  Foi  possível  ainda 
estabelecer  um  diferencial  entre  o  que  é  direito  e  o  que  são  favores,  com  relação  ao 
cumprimento  das  responsabilidades  inerentes  ao  poder  público.  Nesta  ambiência, 
desmistificou-se o conceito de cidadania, encarado não como um mero ato de votar ou possuir 
documentos pessoais, mas a partir da apropriação de um conceito mais amplo que contempla 
a reivindicação, o dever e a conquista.
Isto  posto,  foi  possível  entender  que  a  educação  não é  neutra,  mas  intrínseca  aos 
condicionantes  históricos,  sociais,  éticos  e  políticos.  Tal  compreensão  norteou  o 
desenvolvimento deste trabalho, fomentando as ações empreendidas.
Por fim, ressalta-se a importância da atuação do pedagogo em espaços de educação 
não-escolar, uma vez que este profissional, ao lançar mão dos instrumentos teóricos e práticos 
junto aos educandos, pode favorecer a tomada de consciência coletiva no âmbito político e 
cultural.
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